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O presente artigo investiga, mediante estudo de caso, o impacto do consumo de con-

teúdos divulgados pelos Núcleos Estaduais de Orquestras Juvenis e Infantis da Bahia 

(NEOJIBA) em suas redes sociais, na pandemia. Logo, constatou-se a hipótese de que, no 

cenário em questão, a utilização frequente das plataformas digitais vem assegurando ao 

público uma forma inédita de fruição dessas publicações. Visando a elucidar tal teoria, 

foram analisados o engajamento e o alcance das postagens publicadas em maio de 2021 

nos canais do NEOJIBA no Instagram e no YouTube. Além disso, este trabalho evidencia 

um panorama sucinto das orquestras, bem como estabelecer um paralelo entre elas e sua 

presença hoje recorrente nos meios digitais. A conclusão é que os entusiastas de música 

erudita vêm consumindo em potencial os conteúdos hospedados nas redes do programa.

Palavras-chave: Integração social. Música erudita. Orquestras. Pandemia. Redes sociais.

This article investigates, through a case study, the impact of the consumption of 

contents published by Bahia State Centers of Youth and Children’s Orchestras 

(NEOJIBA) in their social networking sites, during the pandemic. Therefore, it was 

found that, in this scenario, the frequent use of digital platforms has been ensuring 

the public an unprecedented way of enjoyment of these publications. In order to 

elucidate this theory, we analyzed the engagement and the reach of posts published 

in May 2021 on NEOJIBA’s Instagram and YouTube channels. Moreover, this work 

highlights a succinct panorama of the orchestras, as well as establishing a parallel 

between them and their recurrent presence in digital media today. The conclusion is 

that classical music enthusiasts have potentially been consuming content hosted on 

the program’s channels.

Keywords: Social integration. Classical music. Orchestras. Pandemic. Social networking.

Este artículo investiga, a través de un estudio de caso, el impacto del consumo de 

contenidos publicados por los Centros Estatales de Orquestas Juveniles e Infantiles de 

Bahía (NEOJIBA) en sus redes sociales, en la pandemia. Por lo tanto, se encontró que, 

en este escenario, el uso frecuente de plataformas digitales ha estado asegurando al 

público una forma sin precedentes de disfrute de estas publicaciones. Para dilucidar 

esta teoría, analizamos el compromiso y el alcance de las publicaciones de mayo de 

2021 en los canales de Instagram y YouTube de NEOJIBA. Además, este trabajo destaca 

un panorama sucinto de las orquestas y establece un paralelismo entre ellas y su 

presencia recurrente actual en los medios digitales. La conclusión es que los entusiastas 

de la música clásica han estado consumiendo potencialmente contenidos en las redes 

del programa.

Palabras clave: Integración social. Música clásica. Orquestas. Pandemia. Redes sociales.
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Introdução

Saneamento Básico no Brasil é um 
setor negligenciado nas cidades. Entende-se 
cidade neste texto enquanto município, 
ou seja, todo o território político–geográ-
fico municipal, o que inclui também áreas 
rurais, estas ainda mais negligenciadas, 
pois o destino de seus efluentes demanda 
equipamentos, técnicas e sistemas especí-
ficos, cuja responsabilidade do manejo fica 
a cargo do morador do campo, visto que no 
espaço rural não há serviço de “infraestru-
tura urbana” de coleta de esgoto.

Neste contexto realizou-se uma 
revisão bibliográfica acerca do sanea-
mento básico no Brasil, seu processo de 
urbanização conservadora, que resulta 
no êxodo rural trazendo conflitos para o 
espaço urbano e, consequentemente para 
o campo, correlacionando os processos his-
tóricos e a luta pela terra junto às ques-
tões de saneamento no Pré-Assentamento 
 Agroecológico Egídio Brunetto I, em 
Lagoinha SP, cuja autora se encontra 
assentada.

Autores como José Graziano (2016), e 
Alexandre Leopoldo; Henrique Otte (2019) 
permite refletir a condição do novo rural 
no Brasil diante das variadas relações de 
trabalho estabelecidas no campo; o docu-
mentário do Trata Brasil (2016) “A realidade 
do saneamento Básico no país”, e materiais 
sobre saneamento ecológico fornecidos pela 
EMBRAPA e AGEVAP contribuem para a 
construção de um panorama do estado da 
arte; enquanto Ermínia Maricato (2001) 
e João Sette Whitaker (2012) traz a luz 
os reflexos da urbanização conservadora 
brasileira na sociedade, no que concerne 

injustiça social e êxodo rural; complemen-
tando a discussão sobre luta pela terra, o 
presente artigo apoia-se na bibliografia de 
Emília Viotti (1999) e Ademar Bogo (2003). 

Através de uma visão crítica ana-
lítica aliada a uma revisão bibliográfica 
e dos levantamentos realizados no Pré-
Assentamento Egídio Brunetto I, foi pos-
sível pensar soluções condizentes para um 
saneamento ecológico rural na comunidade 
e consequentemente, como contribuição 
ampliar a discussão sobre saneamento 
ecológico no setor acadêmico, no que diz 
respeito comunidades marginalizadas e 
sob vulnerabilidade, de luta e resistência 
política, trazendo a luz do conhecimento, 
a realidade do MST diante do processo his-
tórico brasileiro. 

O Novo Rural

A busca por melhores condições de 
vida é inerente ao homem, pois passamos 
por processos migratórios desde a pré-his-
tória. Segundo afirmam Gonçalvez e Otte 
(2019), os avanços tecnológicos podem 
ter ação de atração ou expulsão, sendo 
a segunda a ação que provocou o êxodo 
rural durante o processo de urbanização 
no Brasil. 

O aumento da população urbana 
em detrimento da população rural 
ainda vem ocorrendo e passando por 
transformações. O fenômeno cha-
mado “novo rural” ou part-time farmer 
 representa novas relações de trabalho pare-
cidas com as relações do urbano, revelando 
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que a agricultura já não é mais a princi-
pal atividade do camponês. Guia turístico, 
prestador de serviços, coletor de sementes, 
produtor de mel, entre outros, tem ocu-
pado espaço no índice do PEA (População 
Economicamente Ativa) do campo (SILVA, 
2002). Muitos jovens saem do campo para 
estudar na cidade e voltam para o campo 
tendo-o como um celeiro de oportunidades. 
Há na contemporaneidade, uma grande 
busca por imóveis no campo, sendo o pro-
cesso de migração da cidade para o campo 
um fenômeno mundial que surge em decor-
rência da degradação da cidade mediante 
violência urbana, alto custo de vida, guer-
ras, doenças, fatores ambientais (OTTE e 
GONÇALVES, 2019).

Rogers, em 1997, levantou a questão 
do consumo exagerado de energia no meio 
urbano e a geração de poluição no planeta. 
Segundo o autor o número de habitantes 
nas cidades dos países semiperiféricos seria 
acrescido em 2 bilhões em aproximados 
30 anos, cuja metade estaria vivendo em 
favelas, sob condições indignas, sem água 
corrente, eletricidade e saneamento básico. 
Na visão de Rogers (1997), esse aumento 
provocaria também o aumento do consumo 
de recursos e poluição. Não é difícil concor-
dar com o arquiteto visto que hoje já se vis-
lumbra essa realidade iniciada nos anos 50, 
por meio de uma urbanização tardia, que 
juntamente com o êxodo rural, revela nas 
cidades uma alteração em sua morfologia. 
Formou-se assim, o que Ermínia Maricato 
(2001) chama de cidade legal e cidade ilegal. 

Na cidade legal temos o local regu-
lamentado, com leis de parcelamento 
do solo, espaços públicos e saneamento 
básico, enquanto a cidade ilegal é despro-
vida de regulamentação, onde se faz “vista 

grossa” para a ocupação e os problemas 
sociais, e onde não há saneamento básico. 
O meio rural hoje sofre, podemos dizer, 
o mesmo drama da cidade ilegal, pois as 
políticas públicas no ambiente rural, no 
que concerne saneamento básico, não 
representam elevada importância para o 
poder público. Diante dessas novas relações 
de trabalho e moradia no campo, faz-se 
necessário e urgente a regulamentação 
desse território quanto ao planejamento, 
uso do solo, zoneamento, destino do lixo, 
captação de água e saneamento básico.

O Saneamento e o Processo 
de Urbanização

Mais de 70% das doenças que levam 
a internações no Brasil decorrem do con-
tato com a água (SOSMA, 2021). Segundo 
a revista “Pelas Águas” – CEIVAP (2020), 
os problemas com os recursos hídricos, no 
Brasil, já eram conhecidos anteriormente 
à pandemia do novo coronavírus, pois 
entre 2007 e 2008 o número de crianças 
internadas no país, por conta de doenças 
diarreicas, dobrou. Em 2007 foram interna-
das 39 mil crianças de até 5 anos de idade, 
esse número subiu em 2008 para 67 mil. 
Segundo a mesma revista, a água potável 
não era entregue a cerca de 35 milhões de 
brasileiros, número equivalente à popula-
ção do Canadá. Oitenta e um milhões não 
são atendidos. 

O Instituto Trata Brasil (2016) afirma 
que 450 mil crianças matriculadas na escola 
não tem banheiro em casa, tendo o país hoje 
sete mil comunidades irregulares, com 97% 



317

[ EXTRAPRENSA ]Extraprensa, São Paulo, v. 15, n. esp, p. 313 – 328, mai. 2022

Desafios do saneamento básico rural no cenário da reforma agráriaTamyse Campos Bueno Norberto

do seu esgoto não sendo coletados. Só 
em São Paulo, são duas mil comunidades 
irregulares sem tratamento de esgoto, 
muito embora as mesmas comunidades 
tenha acesso à iluminação pública, TV 
a cabo e telefonia celular. Diante desse 
cenário concluimos que o saneamento 
básico é negado a essas comunidades 
devido à ausência de regularização 
fundiária, o que resulta em captação 
de águas de maneira irregular, gerando 
assim, um esgoto que, sem destino, irá 
prejudicar toda cidade. 

Douglas Farr (2013) afirma que na 
cultura norte-americana a noção de sus-
tentabilidade ainda está um tanto dis-
tante, pois acredita não ser intencional o 
descompromisso dos cidadãos com rela-
ção às águas pluviais e seu esgoto. Vale a 
máxima “o que os olhos não veem o cora-
ção não sente”, ou seja, as pessoas não 
querem saber para onde vai o esgoto, 
só os quer longe de suas casas. Embora 
Farr fale sobre os norte-americanos, 
qualquer semelhança (não) é mera coin-
cidência. Faz sentido se atribuirmos esse 
comportamento de descompromisso com 
a responsabilidade social à urbanização 
tardia em que o Brasil foi submetido, 
apoiado no acelerado desenvolvimento 
econômico e tecnológico, que relegou 
ao descaso o desenvolvimento social. 
Maricato (2001) afirma que a entrada 
do capital estrangeiro trouxe eletro-
domésticos, automóveis, créditos para 
construir. Assim, em meio a esse espetá-
culo, cidades com casas inacabadas com 
carro na garagem “e sem saneamento 
básico” formava o retrato do Brasil dos 
anos 50. Portanto, é certo afirmar que 
crescimento econômico está longe de 
ser desenvolvimento. 

Luta pela Terra

Os títulos de sesmarias distribuí-
dos pela coroa portuguesa a homens 
de “confiança”, durante o processo de 
colonização do Brasil, foram interpre-
tados pelos contemplados como títu-
los de propriedade. Após a abolição 
da escravidão, tem-se uma inversão 
de sistema de dominação, terras que 
eram livres passam a ser privadas e 
mão de obra que era propriedade passa 
a ser livre, impedindo assim, negros 
descendentes de escravos e imigran-
tes europeus a adquirir terras para 
plantar. Esse processo permitiu que 
coronéis permanecessem com enor-
mes parcelas de terras denominadas 
latifúndio (COSTA, 1999).

Entende-se por latifúndio uma 
grande parcela de terra não culti-
vada e/ou explorada com técnicas de 
baixa produtividade sobre domínio de 
uma pessoa, normalmente herdeira 
de antigos coronéis, capitães donatá-
rios e sesmeiros do período colonial. 

O processo que levou o Brasil à 
urbanização assentou-se nas bases do 
patrimonialismo cujos reflexos ainda 
fazem parte da política de terras e 
produção do espaço no país. A entrada 
do capital internacional no Brasil for-
çou a formação do mercado brasileiro 
nos latifúndios de elite dominante 
onde se desenvolveu as regiões sede 
dos ciclos econômicos. Os laços com 
essa estrutura de produção retarda-
ram o processo de modernização do 
Brasil, impedindo a Reforma Agrária 
e promovendo o esvaziamento do 
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campo, diante da impossibilidade das 
pequenas famílias e negros mante-
rem sua produção no campo moderno 
(NORBERTO, 2018).

A libertação dos escravos e a 
industrialização, timidamente ini-
ciada, resultou em um processo de 
êxodo rural, intensificado nos anos 
50, com a entrada de bens de con-
sumo e aquecimento da construção 
civil  no país.  Em paralelo aconte-
cia a “Revolução Verde”, movimento 
que deu origem aos ‘pacotes verdes’ 
 difundidos em 1950 e intensificado 
na década de 70. Esse processo resul-
tou no adensamento urbano e, con-
sequentemente, problemas sociais 
(FERREIRA NETO, 2018) .  Afirma 
Neto (2018) que a adoção desse modelo 
agrícola promoveu diversos impactos 
sócioambientais, tais como prejuízo 
à saúde de produtores e consumido-
res desses alimentos, contaminação 
das águas, desemprego, concentra-
ção fundiária e conflitos, grilagem, 
assassinato de lideranças indígenas 
e de comunidades tradicionais, entre 
outros apontados por pesquisadores 
em 1960. A partir desse contexto, sur-
gem diversos grupos de movimentos 
lutando pela terra. 

Em 1984 foi realizado o primeiro 
Congresso Pela Reforma Agrária, que 
deu início ao MST (Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra), pleiteando 
terra, Reforma Agrária e transforma-
ção social. Em 2014, por meio de deba-
tes realizados por esses movimentos 
percebeu-se a necessidade da luta 
pela produção agroecológica devido ao 
impacto causado pelo fortalecimento 

do agronegócio, segundo o Setor de 
Formação Estadual – MST/ SP (2017). 

A  C onst i tu ição  de  1988  e la-
borou leis  que regulamenta o uso 
da terra e sua consequente Função 
Social, explicitadas artigos 182 e 183. 
Infelizmente é sabido que lei escrita 
e  prat icada são diferentes .  C omo 
forma a dar Função Social  à terra, 
a ocupação do latifúndio trata-se de 
uma desobediência civil, que também 
é luta a fim de contestar o caráter 
das  le is  (BOGO,  2003) .  A desob e-
diência civil  é praticada em terras 
desapropriadas,  ou em processo de 
desapropriação,  por não exercer a 
Função Social ,  com a finalidade de 
pressionar o poder público a execu-
tar a lei . 

Egídio Brunetto

Segundo o IBGE (2021), Lagoinha 
possui 4.841 habitantes, enquanto o 
Pré-Assentamento Agroecológico 
Egídio Brunetto I  possui aproxima-
dos 153 habitantes.  Ainda com base 
nos dados do IBGE (2021) ,  a densi-
dade demográfica  do município  é 
de 18,95 habitantes/km², possuindo 
um território de 255.472,0 ha. ,  cuja 
área  urbana é  representada pela 
dimensão de 435 ha. Apenas 0,17% 
da área total  do município.  A área 
em que se assenta a comunidade do 
Egídio Brunetto I  possui 1 .659 ha. , 
representando 0,64% do território 
de Lagoinha.
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Fonte: executado pela autora, 2022

A importância do Pré-Assentamento 
para a agroecologia e preservação do meio 
ambiente se debruça no fato de estar 
localizado na região da cabeceira do rio 
Paraitinga, que conflui com o rio Paraibuna 
desaguando no rio Paraíba do Sul, respon-
sável pelo abastecimento das cidades do 
“Vale do Paraíba do Sul”. A região ainda 
abriga remanescentes da Mata Atlântica, 

hoje em risco de extinção sendo urgente o 
reflorestamento desse bioma. 

Atualmente as 55 famílias residentes 
do Egídio Brunetto I se encontram em situa-
ção de “pré-assemtamento” nos respectivos 
lotes que somam uma área de 1.659,626 ha, 

sendo 637,049 ha de Área de Reserva Legal, 232,102 ha de Área de Preservação Permanente 
e 790,474 ha de Área cultivável dividida entre os 55 lotes.

[Figura 1] Localização do assentamento Egídio Brunetto i – Lagoinha - SP

[Figura 2] Mapa acampamento Egídio Brunetto I
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Fonte: direção do acampamento 

Egídio Brunetto I, 2022

A região de Lagoinha deve ter de fato 
uma atenção especial em relação ao meio 
ambiente, visto que historicamente tem 
sofrido devastações, especialmente pela 
indústria de celulose que tanto destrói a 
vegetação nativa e danifica o solo. Outro 
problema, que não assola apenas a região, 
mas diversos estados brasileiros, é a pecuá-
ria extensiva e sem controle. 

Histórico do Egídio Brunetto

O início da ocupação no Assentamento 
Egídio Brunetto I deu-se em 2010 e foi rea-
lizada por militantes do MST, os chamados 
“mão finas”1. Segundo moradores do Egídio 
Brunetto I havia uma intenção, por parte da 
Direção Estadual do movimento, de realizar 
no local um, Assentamento de Formação 
de Militantes. Dois anos depois, em 2012, 
a União reconhece a terra como impro-
dutiva e a declara para fins de Reforma 
Agrária. Após mais dois anos acontece uma 
Reintegração de Posse e a ocupação é des-
feita, no entanto, no mesmo ano de 2014, o 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária) consegue a posse da 
terra da fazenda Boa Vista, onde se loca-
liza o Assentamento Agroecológico Egídio 
Brunetto I.

1  Nome dado por serem militantes que trabalham 
na parte burocrática, dentro dos escritórios.

Uma Ação Cautelar é solicitada pelo 
antigo Fazendeiro no mesmo ano, impe-
dindo o andamento do processo de homo-
logação da terra e o INCRA perde a posse da 
fazenda. O ex-proprietário então, entra com 
pedido de Ação de Nulidade para impedir 
a entrada de novos ocupantes e reaver as 
terras. Diante do impasse, em 2015, uma 
nova ocupação é feita na fazenda, desta vez, 
por “mãos grossas” (trabalhadores rurais). 
Esta formação de acampamento sofreu com 
ameaças por parte de jagunços da fazenda, 
vivendo assim, dia e noite de vigília. No 
ano de 2016 os acampados conseguem uma 
Licença Preliminar e juntamente, um pouco 
de paz. Em 2018, num ato de desobediência, 
os acampados decidem avançar na fazenda 
e ocupar os lotes pré-determinados pelo 
INCRA, devido ao medo de uma nova 
reintegração de posse, e nova ocupação 
pelos “mãos finas”, pois a Licença Prévia 
estava por vencer. Assim, diante de entra-
ves burocráticos do INCRA, os acampados 
conseguiram uma prorrogação da Licença 
Prévia. Em 2020 os acampados se uniram 
para providenciar, finalmente, a documen-
tação necessária para pedido de Licença de 
Instalação do Assentamento, com a ajuda 
do INCRA. Por fim, em 2021 a CETESB 
(Companhia Estadual de Tecnologia de 
Saneamento Básico e Controle de Poluição 
das Águas) recebe a documentação para fins 
de avaliação e realiza a primeira vistoria no 
Assentamento (ABRA, 2018).

A partir deste momento inicia-se um 
impasse relacionado à instalação do sanea-
mento ecológico no Pré-Assentamento 
Agroecológico Egídio Brunetto I, pois a 
infraestrutura é uma demanda de res-
ponsabilidade do INCRA, que viabiliza o 
subsídio do Estado para fins de equipamen-
tos e adequação. Entretanto, o processo de 
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homologação é um tanto diferente do que 
costuma ocorrer e do que ocorre no Egídio 
Brunetto I, visto que todo processo de ins-
talação, infraestrutura e homologação é 
providenciado anteriormente à ocupação das 
famílias. Aqui se faz o impasse. As 55 famí-
lias estariam supostamente “acampadas” na 
fazenda até que seja liberada a homologação, 
porém como vimos, os acampados realizaram 
um ato de desobediência política ocupando os 
lotes pré-estabelecidos pelo INCRA. Ao rece-
ber a visita da CETESB, o que deveria ser uma 
fiscalização acerca das áreas de APP’s (Área 
de Proteção Permanente) e APA’s (Área de 
Proteção Ambienal), tornou-se uma vistoria 
acerca dos impactos ambientais causados pela 
demanda populacional. Assim, torna-se de 
suma importância a destinação dos efluentes 
gerados pela comunidade.

Não podemos dizer que as famílias se 
encontram assentadas, em vez disso, encon-
tram-se em situação de acampamento nos 
lotes, morando em barracos de lona, a maioria 
delas, pois para que as unidades habitacio-
nais sejam construídas, as famílias precisam 
aguardar subsídio do governo federal que só 
será liberado ao fim do processo. Portanto, a 
construção do sistema de saneamento eco-
lógico subsidiado pelas famílias revela-se 
inviável já que estas aguardam subsídio do 
poder público. Além da ausência de demanda 
financeira para a construção dos sistemas de 
esgoto ecológico, surgiram outros desafios, 
que serão apresentados a seguir. 

Desafios para Instalação do 
Saneamento Ecológico no 
Acampamento Egídio Brunetto I

O destino dos efluentes gerados no 
meio rural sempre foi um desafio para 
as cidades e motivo de muita preocupa-
ção, principalmente para órgãos como a 
CETESB, pois a má condução desse material, 
denominado águas negras, pode implicar 
na poluição de rios e consequentemente 
na qualidade de nossas águas. O sistema 
de coleta de esgoto urbano não se aplica à 
área rural, pois além de caro, a aplicação 
desse sistema culminaria no que Ferreira 
(2005), entre outros teóricos, chama de 
“vazios urbanos” 2, promovendo a especu-
lação imobiliária, que não se faz ausente 
em território da Reforma Agrária, onde a 
vulnerabilidade de muitas famílias assen-
tadas facilita a venda de lotes.

Além da especulação imobiliária 
encontramos como desafio, a resistência 
da nova comunidade rural, pois esbarra-
mos em uma cultura já diluída pelo pro-
cesso de urbanização do Brasil. Segundo 
Ermínia Maricato (2001), em 1940 a popu-
lação urbana representava 26,3% do total, 
em 2000 a população urbana aumentou 
para 81,2%. Diante de um adensamento 
urbano exponencial é pertinente afirmar 
que o conforto dos serviços urbanos ofer-
tados pela lógica do capital dificulta a acei-
tação de sistemas não convencionais de 
saneamento. A Educação, nesse sentido 
se faz necessária, pois ao surgir a neces-
sidade do diálogo acerca de saneamento 

2  Espaços entre a malha urbana e a área de 
empreendimento que se tornam valorizados diante 
do mercado imobiliário.
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ecológico, observou-se a resistência dos 
companheiros do Egídio Brunetto I devido 
a uma série de dúvidas relacionadas a mal 
cheiro, vazamento, valores entre outros 
questionamentos. Segundo  expressa um 
pré-assentado local:

Com o êxodo rural o homem foi ‘cagar’ 

na cidade como fazia no campo, com 

o ‘êxodo reverso’, o homem voltou 

a ‘cagar’ no campo como o fez na 

cidade.

Um tanto vulgar, no entanto, coerente. 
Essa frase foi proferida por um companheiro 
sem terra do Egídio Brunetto I, que explicava 
os impasses do esgotamento rural e as políti-
cas públicas. Obviamente a frase não trata de 
culpar o camponês e nem o novo rural pelos 
problemas sociais de infraestrutura urbana 
ou rural, e sim ilustrar um fenômeno, reflexo 
do processo de urbanização conservadora do 
país aliado à omissão por parte do Estado para 
com os problemas sociais.

O impasse na política publica também é 
um desafio para a instalação do saneamento 
ecológico, pois como foi observado, a verba 
para construção dos sanitários ecológicos só é 
liberada após homologação e a homologação só 
será liberada após aprovação da CETESB, órgão 
que fiscaliza o saneamento ecológico.

E por fim, a mão de obra especializada é 
outro desafio que a comunidade enfrenta, pois 
diante da necessidade de executar um sistema 
de esgoto ecológico com prazo previsto para 
vistoria afim de Licenciamento, os moradores 
iniciaram suas obras de maneira inadequada, 
sem instrução ou conhecimento da técnica. 
Mediante atual conjuntura, a comunidade se 
encontra incapacitada de contratar mão de 
obra especializada ou consultoria, o que abre 

margem para erros. Sendo assim, se faz urgente 
a capacitação técnica da comunidade.

[Figura 3] Impasse político

Fonte: executado pela autora, 2022

Resultados

Diante dos desafios e impasses apre-
sentados nesta pesquisa, iniciou-se na 
comunidade uma conversa acerca da ela-
boração de um projeto social para capacitar 
os moradores na construção dos sistemas 
de esgotos ecológicos, bem como a captação 
de recursos para a construção dos mesmos. 
Para a aprovação junto à CETESB é neces-
sário construção de um sistema de esgoto 
rural aprovado pela ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas) que garanta 
a preservação dos rios e mananciais. Nesse 
sentido, foram reconhecidos cinco mode-
los possíveis, a bacia de evapotranspiração 
(BET), a fossa séptica biodigestora desenvol-
vida pela EMBRAPA (Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária), o gasômetro 
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biodigestor, o RAFA (Reator Anaeróbico de 
Fluxo Ascendente), e o tanque séptico. Cada 
modelo apresenta fragilidades e vantagens 
desde a execução até seu custo. Após plenária 
realizada no Pré-Assentamento no mês de 
julho de 2021, a comunidade manifestou 
simpatia pelo modelo Vermefiltro, que não 

Modelo Vantagens Desvantagens Materiais prévios Dimensionamento Custo

BET Normatizada
Tecnologia social

Produz frutos
Aproveita os nutrientes do 
esgoto como biofertilizante

Não necessita de mão 
de obra especializada

Evapora água 100% limpa
Manutenção mínima
Não adição de esterco

Não gera dor

Custo elevado
Necessita uso constante

Sensível à cloro, 
desinfetantes e detergentes

Necessita conhecimento 
em construção civil e 
instalações hidráulica
Cobertura constante 
vegetal para evitar 

entrada de água fluvial
Possível vasamento

Cimento
cal

Tela pinteiro
Areia fina e média

Brita nº1 
Tubo PVC 100mm
Tubo PVC 50mm
Ferragem 4,2mm

Entulho
Pneus velhos

Terra
Manta geotextil

Impermeabilizante

A BET determina 
2m3 de tanque por 

pessoa, usa-se fazer 
um tanque com 1m 

de profundidade, por 
2m de largura e 1m 

de comprimento por 
pessoa. Família de 5 
pessoas: 2 x 1 x 5m 

(fonte: FUNASA, 2018)

R$900,00

BIODIGESTORA
EMBRAPA

Normatizada
Esgoto produz 
biofertilizante

Não necessita de mão 
de obra especializada
Esgoto é considerado 

estabilizado
Não necessita de 

remoção lodo
Baixo custo

Necessita uso constante
Necessita adição de esterco

Sensível à cloro, 
desinfetantes 
e  detergentes

Pode gerar odor

3 cxs d’água 1000L
Tubo PVC 100mm
Válvula retenção 

100mm
Tubo PVC 50mm
Tubo PVC 25mm

Tela galinheiro

1000L/7 pessoas
(fonte: EMBRAPA)

R$300,00

GASÔMETRO 
BIODIGESTOR

Normatizada
Tecnologia social

Produz gás metano
Não gera odor

Remoção do lodo 
à cada 2 horas 

Gás pode ser utilizado na 
cozinha e para produzir 

energia elétrica
Esgoto pode derar  

biofertilizante

Necessita dcaixa 
de entrada

Necessita uso constante
Necessita remoção de bolo

Manutenção constante
Sensível à cloro, 

desinfetantes e detergentes
Necessita adição 
esterco bovino

Impermeabilização 
especializada

Vedação deve ser 
precisa para evitar 
risco de vazamento 

Zimbra de 2,3 diâmetro 
e 2m de altura

Brita 1 
cx água 3000L

Tela nylon
Tijolo 8 furos 

Tubo PVC 100mm
Tubo 150mm
Tubo 50mm

cano ferro 40mm
Tubo PVC 75mm

Tubo PVC rígido 60mm
Garrafão acrílico 

água mineral
Cimento

Barrote madeira 
7 x 7 cm

4000L para família 
de 5 pessoas 

(fonte: Fundação 
Banco de Brasil 2003)

R$400,00

RAFA (Reator 
Anaeróbico 

de Fluxo 
Ascendente)

Normatizado
Baixo custo

Não necessita esterco
Lodo é considerado 

estabilizado
Podendo ser somento 

ddesaguado
Remoção do lodo 

anulamente

Produz mal  cheiro
Necessita uso constante

Necessita remoção do lodo
Sensível à cloro, 

desinfetante e detergentes
Necessita destinação 

correta do lodo
Pode gerar odor

Necessita tratamento 
complementar do esgoto

Traço de cimento
Zimbra

Tubo PVC 100mm
T’ para tubo 100mm
Separador líquido/

sólido 
Válvula de saída

Tampa de concreto 

500L/5 pessoas
(fonte: fortlev)

R$200,00

é normatizado. Assim, foi discutida possi-
bilidade da solicitação de um Processo de 
Normatização para o modelo Vermefiltro, 
que além de simples se revela de baixo custo, 
entretanto, o modelo resultaria no atraso do 
processo de Homologação e assim, a possi-
bilidade foi descartada. 

[Tabela 1] Comparativo dos modelos de fossas ecológicas
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Modelo Vantagens Desvantagens Materiais prévios Dimensionamento Custo

TANQUE 
SÉPTICO

Normatizado
Baixa manutenção

Fácil construção 
Não necessita adição 

de esterco

Necessita uso constante
Pode gerar odor

Necessita remoção do lodo
Necessita destinação 

correta do lodo
Necessita destinação 

correta do esgoyo
Sensível à cloro, 

desinfetantes e detergentes
Necessita de tratamento 
complementar do esgoto
Lodo não é considerado 

estabilizado

Zimbra
Traço de comento
Tubo PVC 100mm

“T” para tubo 
PVC 100mm

Tampa concreto

5000L/5 pessoas
(fonte: fortlev)

R$200,00

VERMEFILTRO Gera adubação
Baixo custo

Não gera odor
Não necessita uso 

constante
Fica até 2 semanas 

sem descarga

Necessita tratamento 
complementar

Necessita destinação 
correta do esgoto

Necessita pré 
tratamento de esgoto

Necessita remoção 
da matéria orgânica 

(húmus) a cada 6 meses 
Sensível à cloro, 

desinfetantes e detergentes
Não é normatizada

Zimbra 200L
Traço de cimento

(ou bombona 200L)
Tubo PVC 100mm

Brita 1
Brita 2
Brita 3

Tela Sombrite 
Placa para distruibuição 

maravilha

200L/5 pessoas
(fonte: canal “epcentro 

Dalva”- youtube). A 
vermefiltragem não 
apresenta normas 

nacionais para 
dimensionamento

R$200,00

O projeto de saneamento ecológico 
para o Pré-Assentamento Egídio Brunetto I 
tem por objetivo viabilizar a construção de 
55 fossas ecológicas para as unidades fami-
liares da comunidade de forma autônoma, 
buscando trocas e parcerias. Nesse sentido, 
quatro etapas foram traçadas:

1) Informar: uma comissão de pesquisa 
foi formada, composta por arquitetos, 
professores e assentados, com o intui-
to de estudar os diferentes modelos de 
saneamento ecológico, buscando orga-
nizar as informações de maneira clara, 
para que, em plenária, seja discutido o 
modelo mais viável para instalação no 
Egídio Brunetto I e quantos/ quais mo-
delos serão elegidos pela comunidade 
para instalação.

2) Capacitar: uma oficina prática será ela-
borada para a construção de um modelo 
eleito a fim de formar multiplicadores, 

de orientar e dar assistência as famí-
lias na construção das fossas ecológi-
cas. Nesse sentido, foi conversado com 
um professor especialista para orientar 
a oficina prática. Pretende-se seguir 
uma programação para a formação de 
multiplicadores em que, inicialmente 
será realizada uma conversa sobre o 
sistema escolhido, após conversa, será 
sorteado um lote (ou área coletiva) 
para a execução do modelo de sistema 
de esgoto. Ao findar a oficina prática, 
uma conversa para tirar dúvidas e fa-
zer sugestões será empreendida e por 
fim, uma celebração para comemorar a 
execução e autonomia da comunidade.

3) Viabilizar: pretende-se nesta etapa, es-
crever um projeto para angariar fun-
dos a fim de subsidiar a construção de 
uma fossa ecológica para cada família 
assentada. As opções pensadas para 
arrecadação de verba são: parceria 

Fonte: Executado pela autora, 2022
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público-privado, parceria com uni-
versidades com pretensão de projeto 
de extensão, patrocínio de sindicatos, 
ONGs e comércios.

4) Empreender: a cultura dos mutirões é co-
mum na comunidade. Os dias de mutirão 
são tidos como uma festa. Há cafés coleti-
vos, almoço e diversão, além de trabalho. 
Nesse sentido, será traçada uma estraté-
gia para que formem equipes de mutirão 
que realizem a construção concomitante-
mente, pretendendo agilizar, em tempo, a 
construção das fossas ecológicas, a fim de 
atender o prazo previsto para uma nova 
visita do órgão fiscalizador.

Conclusão

São muitos os desafios para se implantar 
sistemas ecológicos de vida, seja no rural ou no 
urbano. Vivemos em tempos limites para empre-
gá-la, pois a conjuntura contemporânea já nos 
revela índices preocupantes relacionados à crise 
energética, derretimento da calota polar, aque-
cimento global, efeito estufa e em escala mais 
observável, a morte dos nossos rios. Viver sem 
sanar o básico para a saúde e bem estar da raça 
humana é a maior evidência de que a lógica do 
capital, da maneira como se instalou no Brasil, 
não é sustentável. Não é sustentável porque o 
próprio não se sustenta, ao contrário disso, con-
some todo recurso disponível, consome a saúde 
da nação, consome as esperanças dos jovens e 
as boas ideias que nascem nas mentes de pes-
soas talentosas e relegadas à periferia do sistema. 
Consome cultura, consome a dignidade. A luta do 
MST não é apenas pela Reforma Agrária, lutamos 
pela Terra, pelo direito dela viver, lutamos por 

justiça social e ambiental. Assim, saneamento 
básico é importante não só pra quem está em 
situação de vulnerabilidade, lutando pela terra, 
mas para toda população que se beneficia com 
este serviço público, pois se a periferia rural suja 
a água que vai pra cidade, não é só a periferia que 
estará sujeita a doenças. Assim, acredita-se que 
o campo precisa de uma legislação que regula-
mente as diferentes atividades que estão sendo 
estabelecidas, não somente no que diz respeito 
ao trabalho, mas os diferentes usos da terra ou 
alterações climáticas. Um Plano Diretor Integrado 
revela-se uma alternativa pertinente visto que as 
florestas ultrapassam seus limites territoriais no 
que diz respeito ao seu bioma, clima e densidade.

Desafio é cotidiano na vida da classe popu-
lar e trabalhadores rurais, nem por isso recua-
mos. Podemos observar que todas as conquistas 
de políticas públicas foram obtidas por meio de 
muita luta e infelizmente, por meio de muita perda 
também, seja por via da revogação de direitos, 
reintegração de posse, seja por confronto com 
polícia, com jagunços ou perda dos nossos com-
panheiros. Mesmo assim, os movimentos sociais 
seguem corajosos lutando e acreditando que con-
quistando maiores espaços e representações na 
política pública, iremos garantir igualdade e jus-
tiça social, pois “O conhecimento caminha feito 
lagarta. Primeiro não sabe que sabe [...] Depois 
pensa que sabe e se fecha em si mesmo [...] Até 
que maduro explode em voos rindo do tempo 
que imaginava saber” (Mauro Iasi).
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